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circunstância, a análise quantitativa da deportação de africanos para a América só 
ganha verdadeiro alcance nos séculos xvie xtx, período que será objeto de um pró- 
ximo livro. Assim, as indicações estatísticas apresentadas restringem-se à distribui- 
ção dos principais agregados e às evoluções mais nítidas no tempo e no espaço 
atlântico. 

A propósito do modo de escrever, é preciso notar que o território do historia- 
dor da Colônia deve abranger toda a extensão da lusofonia, da documentação 
ultramarina onde estão registrados os contatos entre as culturas que nos forma- 
ram. Além do mais, numa cultura tradicionalmente oral como a nossa, um meio 
privilegiado de patentear a presença do passado consiste em dar relevo à perenida- 
de das palavras. Das palavras, dos coloquialismos — ainda vivos agora — grafados 
nos textos, na linguagem das estradas, das ruelas e das praias brasileiras. Por isso, 
da leitura dos documentos e dos textos seiscentistas, retomei expressões que enca- 


deiam a narrativa das oito partes do livro. 


Nas quebradas do mundo, há um momento de verdade em que muitas coisas 
se definem. Meu momento de verdade sucedeu em 1972-3, quando recebi no 
estrangeiro a notícia vinda do Brasil de que três de meus companheiros de 
Universidade (de Brasília e de Aix-en-Provence) tinham sido assassinados pela dita- 
dura. Entender a sua morte, entender o Brasil, era o que queria fazer dali em dian- 
te, é o que tento fazer neste livro, dedicado à memória sempre presente de Heleny 


Guariba, Paulo de Tarso Celestino e Honestino Guimarães. 


Paris — São Paulo 
Luiz Felipe de Alencastro 
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1. O aprendizado da colonização! 


Lisboa, agosto de 1499. D. Manuel escreve ao papa anunciando o retorno de 
Vasco da Gama da primeira viagem marítima à Índia e outorga-se um novo título: 
“Rei de Portugal e dos Algarves aquém e d'além-mar em África, Senhor de Guiné 
e da Conquista da Navegação e Comércio da Etiópia, Arábia, Pérsia e [...] Índia”. 
Respaldado nas bulas pontificais e nas caravelas, el-rei podia se atribuir o senhorio dos 
tratos e territórios longínquos que se conectavam à Europa. Tudo se tornará bem 
mais complicado quando a Metrópole tentar pôr em prática sua política no ultramar. 

Ancorados em três continentes, às voltas com comunidades exóticas, os con- 
quistadores ibéricos enveredam por caminhos vários para se assegurar do contro- 
le dos nativos e do excedente econômico das conquistas. Nem sempre esses cami- 
nhos entroncam na rede mercantil e no aparelho institucional reinol. Por isso, 
antes mesmo do término do século dos Descobrimentos (1450-1550), as metrópo- 
les reorientam as correntes ultramarinas a fim de colonizar seus próprios colonos. 

“Entre gente remota edificaram, novo reino que tanto sublimaram”, cantava 
Camões. Porém, como o “novo reino” d'além-mar se juntou ao “velho reino” 
europeu? Como a gente lusitana dominou a “gente remota” e a fez trabalhar para 
el-rei? 

Mesmo nos lugares onde a relação de forças se afigurava favorável aos invaso- 
res europeus, não adiantava cair matando: a escravidão e outras formas de traba- 
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lho compulsório facilitavam o domínio dos nativos, mas podiam não resultar na 
exploração das conquistas. Ocorria de o excedente econômico regional ser consu- 
mido pelos próprios colonos ou trocado fora dos mares singrados pelos navios das 
metrópoles. Possuir e controlar nativos não garantia a transformação do trabalho 
extorquido em mercadorias agregadas aos fluxos metropolitanos, nem afiançava 
o surgimento de economias tributárias no ultramar: Uma segunda circunstância 
sobrevém, agora no plano político. Ainda que o eventual excedente econômico das 
conquistas fosse captado pelas teias ibéricas, a expansão mercantil não conduzia 
necessariamente ao reforço do poder monárquico. As transações oceânicas e o 
ascenso dos comerciantes faziam emergir novas forças sociais nas metrópoles e nas 
conquistas, alterando o equilíbrio das monarquias européias. De maneira que o 
domínio ultramarino nem sempre desemboca na exploração colonial, como tam- 
bém não instaura de imediato a obediência do colonato e dos negociantes ao poder 
metropolitano. 

Desse modo, o arrocho da Coroa nos territórios ultramarinos, a agregação do 
excedente das zonas conquistadas às trocas atlânticas e o enfrentamento entre auto- 
ridades, clero e colonos acerca do controle dos nativos configuram problemas. dis- 
tintos no teatro das Descobertas. No Peru, em Angola, em Goa, em Moçambique, 
no Brasil, noutros lugares ainda, o domínio colonial desanda logo de saída. 


CAMINHOS DOS COLONOS 


No Peru e na maior parte da América espanhola, os conflitos opondo colonos 
ao clero e à Coroa nascem da luta pelo controle dos nativos. Tendo em vista a 
influência doutrinária hispânica na América portuguesa — o alvará de 1605 pres- 
creve o enquadramento dos índios do Brasil “na forma que se usa nos índios de 
Castela” —., o caso peruano merece reflexão. 

Carlos v proclama, em 1542-43, as Leyes nuevas, que reconhecem a soberania 
indígena, prevêem o fim das encomiendas, das concessões de indígenas feitas aos 
conquistadores, e a passagem gradual de todos os nativos à dependência direta-da 
Coroa, à qual pagariam tributos. De pronto, brota a contradição imanente ao pro- 
jeto imperial espanhol. Para afirmar-se como “emperador sobre muchos reyes”, 
como escrevia o dominicano Las Casas, um dos inspiradores das Leyes nuevas, 


Carlos v deveria reconhecer a soberania dos índios, condição para o estabelecimen- 
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to do vínculo de vassalagem, fator constitutivo da essência imperial. Em conse- 
giiência, colonos e oficiais espanhóis estavam instados a convalidar a autoridade 
dos “senhores naturais” indígenas.” 

Porém, essa política inovadora de governo indireto — somente posta em prá- 
tica três séculos mais tarde na África e na Índia pela Inglaterra vitoriana — contra- 
riava concessões régias permitindo que os colonos levantassem, por sua conta, as 
primeiras paredes do edifício ultramarino. Desde logo, espoucam insurreições no 
Peru nas décadas de 1540 a 1560.º Investigando as causas do levante liderado por 
Hernandez Girón, o ouvidor do Tribunal de Lima resume o ponto de vista dos 
rebeldes: “Tinham compreendido que S. M. queria todo o Peru para si próprio e 
que, nesse caso, o Peru não poderia deixar de fazer-se senhoria e de se governar 
livremente, como Veneza”? No meio tempo, tropas fiéis à Coroa, mobilizadas e 
dirigidas pelo clero, haviam derrotado os colonos rebeldes. Assentou-se então um 
compromisso. Os conquistadores ficavam com os índios dominados, mas aceita- 
vamatributação régia imposta às encomiendas. De seu lado, a Coroa impedia a cria- 
ção de feudos hereditários e impunha sua autoridade sobre as terras e populações 
conquistadas e por conquistar. 

Mas o essencial se desenrola em outras instâncias. A partir de 1545 a prata 
de Potosí reorienta os fluxos de trocas americanos e permeabiliza o Peru à pe- 
netração comercial metropolitana. Desse modo, o poder imperial se habilita 
para elaborar um discurso global, coerente, associando a exploração das minas 
de prata americanas ao empreendimento político e ideológico arquitetado na 
Europa: a Pax Christiana. Surge o que Bataillon denomina o “mito justificador”: 
“Uma riqueza metálica prodigiosa tinha sido providencialmente escondida e 
depois descoberta nessa parte da terra, para pagar o salário de seus evangeliza- 
dores, para exaltar o Deus dos Católicos contra o herege (o luterano) e contra o 
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infiel (o muçulmano)”. 


Angola” apresenta um conflito político semelhante ao exemplo precedente, 
salvo que alia Coroa bate de frente com o colonato e com os jesuítas. À conquista 
fora concedida em 1571 a Paulo Dias Novais, neto de Bartolomeu Dias, como capi- 
tania hereditária, conforme o método praticado na ilha de São Tomé e no Brasil. 
Àsvoltas com grandes despesas, largado pela Metrópole após o desastre de Alcácer 
Quibir (1578), o donatário concede aos conquistadores e aos jesuítas terras, nati- 
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vos e rendas num sistema similar ao das encomiendas hispano-americanas.” De- 
nominados amos, esses novos feudatários controlavam os chefes nativos — os sobas 
— e cobravam tributos da população local, os ambundos. Na maioria das vezes os 
tributos devidos pelos nativos costumavam ser quitados sob a forma de escravos 
que os amos — jesuítas e capitães — exportavam para a América. 

Constatando que Angola não tinha minas de prata, como se supusera até 
então, e que o tráfico transatlântico de escravos emergia como a principal ativida- 
de da área, a Coroa retoma a colônia em mãos. A capitania hereditária é extinta, e 
um governador, depositário direto da autoridade régia, recebe ordens para sustar 
a instituição dos amos.” Inconformados, os conquistadores e os jesuítas se amoti- 
nam contra o governador Francisco de Almeida (1592-93), encarregado de aplicar 
as novas diretivas da Coroa. Interpelando o superior dos inacianos na conquista, o 
governador se declara “mui espantado” por ver desafiada a ordem régia embargan- 
do as concessões de sobas.” No entanto, a facção dos amos ganha momentanea- 
mente a parada. Excomungado pelos missionários e posto a ferros pelos rebeldes, 
o governador Francisco de Almeida acaba sendo expulso de Angola, dez meses 
apenas após sua chegada.” Pau-mandado dos jesuítas, seu irmão Jerônimo assume 
o governo angolano e suspende a ordem régia causadora do levante. 

Aoser informado do motim, Filipe rr decidiu banir a Sociedade de Jesus do ter- 
ritório angolano e entregar a guarda das missões a outra ordem religiosa. Demo- 
veu-o um amigo da Companhia de Jesus e um dos homens mais poderosos da pe- 
nínsula Ibérica, o cardeal-arquiduque Alberto, vice-rei e inquisidor-geral de 
Portugal. Não obstante, Filipe 1 determinou a expulsão e o imediato retorno à Cor- 
te do superior dos jesuítas em Angola, padre Barreira, personagem importante da 
história européia na África, cuja atividade singular será salientada mais adiante no 
texto." 

Alguns anos depois, um cronista jesuíta procura justificar o motim dos mis- 
sionários: “Nem pudera haver outro melhor modo para os conquistarem a todos 
[os nativos] e os terem seguros que fazerem-nos sobas dos padres; pois o serem-no 
nem um só ponto diminuía na jurisdição e do poder de S. Majestade”. Porém, a 
monarquia fora de outro alvitre." De fato, a instituição dos amos é de novo proíbi- 
da (1607), eos sobados vassalizados passam ao mando da Coroa. Embora continue 
a haver encrencas entre os governadores, de um lado, e capitães e jesuítas que ten- 
tam restabelecer os privilégios dos amos de outro, os solavancos dos negociantes 
reinóis e da Coroa puxam Angola para dentro das correntes atlânticas.” De 1594 a 
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1640, o Asiento concede aos portugueses o monopólio do fornecimento de africa- 
nos para a América espanhola. Os próprios assentistas aparecem por vezes como 
arrematadores dos Contratos (adjudicação para o recebimento de direitos régios) 
de Cabo Verde e de Angola, dispondo, desde logo, de acesso privilegiado às opera- 
ções realizadas nos portos negreiros. Mais adiante volto ao assunto. 

Por enquanto, cabe notar que o crescimento do intercâmbio marítimo — indu- 
zido pelos negreiros — desencrava a conquista africana e poda a asa dos colonos. 


Ao contrário do sucedido no Atlântico, a presença portuguesa tem um impac- 
to amortecido nas margens do Índico." Ali, os europeus buscam se apropriar de 
zonas devassadas por mercadores árabes de Oman e indianos islamizados do 
Guzerate, importante região têxtil.” Durante décadas a Coroa procura drenar esse 
comércio para as águas lisboetas, através da rota do Cabo.” Tal política dá lugar a 
desencontros entre a Metrópole e os portugueses da Ásia, os quais, atrás de negó- 
cios da China, navegavam por vezes “contra vento, contra monção, contra maré e 
contra razão”, como escrevia o autor de Peregrinação (1614). 

Em Goa, os colonos-negociantes de portada, denominados casados, em oposi- 
ção ao grupo dos soldados e comerciantes itinerantes, ditos solteiros, apareciam 
como atacadistas que efetuavam transações na rota da China e do Japão.” Repre- 
sentados pelo Senado da Câmara de Goa, diretamente submetido ao Conselho de 
Estado lisboeta, os casados impuseram embargo aos cristãos-novos e aos indianos 
cristianizados que se associavam aos funcionários portugueses nos tratos dos portos 
asiáticos. Em seguida, os casados obtêm vetos contra os agentes dos negociantes lis- 
boetas que faziam escambo na Índia. Para atalhar alegado conluio entre os cristãos- 
novos de Goa e a antiga comunidade judaica de Cochim, centro do desvio da pimen- 
ta, jesuítas e autoridades portuguesas logram fundar o Tribunal da Inquisição de Goa 
(1560), exemplo único no ultramar luso.” Ser tachado de cristão-novo na Índia sofa 
ser “muito perigoso, porque toda a pessoa que quiser arguir a outro desse defeito, lhe 
não faltarão testemunhas compradas”, prevenia Diogo do Couto.” 

Enfrentando ainda os fidalgos (“filhos d'algo”) — aristocracia militar deten- 
tora da autoridade régia —, os casados tentam garfar toda a intermediação euro- 
péia na Ásia. Aparentemente, a Coroa não tirava proveito disso, porquanto conce- 
de, em 1587, o monopólio do anil — principal trato de Goa — a um grupo de 


capitalistas sediados em Lisboa.” Logo eclodem revoltas entre os casados. Goa será 
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sacudida por motins sempre que a Coroa aumentar sua tributação ou tentar cap- 
tar as trocas com o golfo Pérsico e a Ásia, lucrativas para os tratistas* regionais por- 
tugueses e indianos, mas prejudiciais aos negociantes metropolitanos e ao Tesouro 
Régio.” Michael Pearson, estudioso dessas revoltas, conclui que os casados situa- 
vam os interesses de seu comércio acima de sua fidelidade à Coroa.” 

Em razão da opulência indo-asiática, e das possibilidades de enriquecimen- 
to que o contrabando e o comércio regional ofereciam aos oficiais d'el-rei, a admi- 
nistração portuguesa cai no destrambelho. É precisamente em Goa que Diogo do 
Couto escreve O soldado prático (1593), obra-prima do ceticismo histórico lusita- 
no, no qual são denunciadas as fraudes dos funcionários régios: em “nenhuma 
parte é o rei [de Portugal] obedecido menos que na Índia”.” Contudo, pondera 
Magalhães Godinho, mesmo se dispusesse de fartos meios navais e da “integérri- 
ma honestidade” de seus funcionários, Lisboa não lograria substituir mouros e 
gentios nos circuitos indo-asiáticos de comércio. Desde logo, em meados do 
Quinhentos irrompe um racha no Império do Oriente: “O complexo econômico 
luso-oriental opõe-se doravante aos interesses de Lisboa e da rota do Cabo”. “Tal 
quadro ilustra um dos impasses apontados acima: o excedente colonial se realiza, 


se transforma em produção mercantil, mas foge às redes metropolitanas. 


Em Moçambique a fragilidade do implante lusitano transparece mais claramen- 
te aínda. Num primeiro tempo, o Império pré-europeu do Monomotapa é fagocita- 
do pelos conquistadores. Colonos-soldados assumem as funções dos feudatários na- 
tivos, os amambo, à frente dos domínios do vale do Zambeze. Reconhecendo a 
autoridade do soberano nativo, os primeiros portugueses detentores dos domínios, 
ou prazos — os prazeiros —, são confirmados em seus postos pelo imperador do 
Monomotapa.” Dessa sorte, os prazeiros pagam um tributo em ouro em pó à Coroa 
portuguesa e recebem de seus próprios vassalos, gente do povo tonga, uma renda sob 
forma de marfim ou milho, ou uma renda em trabalho, o mussoco. Nas parcialidades 
em quenão havia oficiais do Reino, os colonos pagavam — somente à autoridade indí- 
gena — um tributo em tecidos, a fatiota.” Malgrado os ataques contra os nativos — 


legitimados pela guerra justa declarada ao Monomotapa e aos “mais reis e senhores 


* Uso a palavra tratista, corrente no Rio Grande do Sul, como sinônimo de negociante, em vez do 
substantivo tratante, cujo sentido, hoje, além de ser outro, é pejorativo na língua portuguesa. 
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cafres”—, a soberania portuguesa resvala em Moçambique, em vivo contraste coma 
avassaladora conquista deflagrada em Angola.” 

Sorvidos paulatinamente pela sociedade nativa, os colonos se africanizam, ou 
melhor, se cafrealizam, conforme a expressão de Alexandre Lobato, historiador de 
Moçambique.” Um relato seiscentista retrata os embaraços da administração colo- 
nial moçambicana: “Essas terras estão repartidas em vários senhorios, e cada um 
se apoderou do que lhe pareceu e do rendimento delas [...] de tudo que dá um 
pouco, que cada um concorre para levar ao senhorio [...| por este pouco, não quer 
nenhum senhorio deixar ninguém [nenhum outro colono] morar nas suas terras, 
da razão que são suas”.* 

Deixando intocado o processo produtivo, os portugueses não conseguem reo- 
rientar a seu favor os circuitos regionais de comércio. Por muito tempo as trocas per- 
manecem voltadas para o Norte e para o Leste, com os árabes de Oman manobran- 
do o tráfico para o golfo Pérsico, principal mercado consumidor de escravos naquela 
parte do globo.“ Aliás, é somente em 1756 que Moçambique recebe a primeira tabe- 
la aduaneira portuguesa de cobrança de direitos de exportação sobre escravos. Ou 
seja, dois séculos e meio depois da entrada em vigor de pautas similares elaboradas 
para a Guiné portuguesa, e duzentos anos mais tarde das que entraram em vigor no 
Congo e em Angola. Afora remessas esporádicas, o Brasil só recebe regularmente 
escravos da África Oriental a partir do início do século x1x.” 

Na verdade, a emergente divisão intercolonial do trabalho fazia dos portos de 
trato do outro lado da África — e sobretudo de Angola — o mercado preferencial 
dos luso-brasileiros. Além das exportações de marfim para a Europa e a Ásia, e de 
ouro para Goa, Guzerate e Canará (Kannara), Moçambique ganhava ainda relevo 
por causa de sua situação de porto de escala na rota da Índia. À espera do fim das 
monções marítimas, as frotas portuguesas invernavam nos portos moçambica- 
nos.* Após tentativas frustradas de controle, a Coroa modifica as regras de aliança 
e de herança observadas pelos prazeiros, redefinindo a política metropolitana 
nessa parte do ultramar. 

A partir de 1626, os domínios da Zambézia deixam de ser possessões heredi- 
tárias. Convertidas em prazos da Coroa, as terras são cedidas aos colonos por um 
período de três gerações, ao término do qual a Coroa retoma a posse da proprieda- 
de. A concessão podia ser renovada para a mesma família ou cedida a outros reque- 


rentes. No entanto, a concentração dos prazos nas mãos de um único concessioná- 
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rio se tornou corriqueira, dado que a Coroa evitava deixar vagos os prazos para dar 
continuidade a seu frágil domínio.” 

O traço original da política portuguesa na área será o contrato de enfiteuse 
pactuado entre a Coroa e o prazeiro. Ao arrepio de toda a legislação lusitana, a qual 
excluía as mulheres da herança de concessões ou bens outorgados pelo rei, esse 
contrato rezava que os prazos só seriam herdados em linha feminina. E unicamen- 
te quando a herdeira se dispusesse a casar com um morador nascido em Portugal, 
umreinol, ou com ofilho de um reinol.“Donde, o prazeiro se submetia a um duplo 
contrato temporário: o contrato de três gerações (a enfiteuse) contraído entre a 
Coroa e o seu sogro, e o contrato de uma geração que ele próprio assumia, pelo 
casamento, com a detentora do prazo da Coroa.” Ao obrigar cada herdeira a se 
casar com um reinol, a Coroa contava travar a autarcia — a cafrealização — da con- 
quista e o ascenso dos mulatos que se apropriavam dos prazos. 

Sem funcionar direito, o sistema acabou dando lugar a casamentos insólitos 
nos quais a mão das prazeiras era tão cobiçada quanto a de princesas. Muitas des- 
sas damas enviuvaram e logo tornaram a casar com pretendentes desejosos de se 
tornar proprietários. Que nem dona Catarina de Leitão, grande prazeira de Que- 
limane, que contraiu núpcias pela quarta vez por volta de 1770, quando varava os 
oitenta anos de idade.” A despeito desse singular aparato jurídico, osprazeiros con- 
tinuaram dependendo mais dos arreglos pactuados com os nativos que do reco- 
nhecimento legal da Metrópole. Dos 55 prazos existentes em 1750 na província de 
Tete, apenas cinco possuíam um título rea! de concessão em boa e devida forma; 
25 outros estavam confirmados somente pelas autoridades militares locais ou 
apresentavam atestados de posse duvidosos, ao passo que os 25 restantes eram fal- 
tos de título ou justificação.” Dividindo o poder com os prazeiros, os quais depen- 
diam eles próprios de pactos contraídos com súditos e autoridades nativas, Lisboa 
tarda a assentar sua soberania na região. 

Consoante o costume dos mercadores árabes da época pré-européia, os capi- 
tães e governadores portugueses ofereciam um tributo — marca simbólica de vas- 
salagem — ao Monomotapa quando assumiam seus postos. Anão-prestação desse 
tributo, denominado o curva, que era constituído de certa porção de tecidos, fazia 
perigar o pacto entre os colonos e subvertia as relações com os nativos.“Na virada 
do século xvrr, quando o valor monetário do curva parecia insignificante; quando 
o geógrafo paulista Lacerda e Almeida, governador da Zambézia, tratava de “bêba- 


do” o então imperador do Monomotapa; quando, enfim, a longevidade da presen- 
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ça portuguesa levava a pensar que o dever do tributo tivesse caducado, a recusa do 
governador em cumprir o ritual provoca uma longa insurreição (1806-26), só termi- 
nada quando os funcionários coloniais se resignaram a pagar o curva ao Mono- 
motapa.” Revolvida pelo mercado atlântico, repovoada pelo tráfico negreiro, a 
América portuguesa não viu, nem de perto nem de longe, brotar incidentes desse 
tipo. Nenhuma tribo sul-americana jamais deteve poderio suficiente para impor sua 
soberania e cobrar tributos regulares do colonato luso-brasileiro. 

Administrada como uma dependência do Estado da Índia, Moçambique pas- 
sou a gozar de um governo colonial autônomo a partir de 1752. Debalde, as auto- 
ridades tentam controlar os prazos. Mas a frágil aderência da Zambézia à rede 
metropolitana suscitava contínuos levantes entre os prazeiros.” Os prazos só serão 
desencravados de seu ecossistema pré-lusitano no começo do século xtx, quando 
os negreiros brasileiros operam a atlantização de Moçambique enganchando as 
trocas marítimas daquela conquista nas carreiras que demandavam o Rio de 
Janeiro e mais tarde ainda, quando as companhias concessionárias estrangeiras 


reviram a região.” 


À luz desses fatos se configuram os impasses aventados nos primeiros pará- 
grafos do capítulo. O excedente econômico ultramarino escapava à Metrópole 
quando caía em circuitos avessos à malha portuguesa (como sucedia em Goa) 
ou encalhava na conquista (no caso de Moçambique), onde o produto do traba- 
lho extorquido aos nativos era consumido pelos colonos ou vazava pelo ralo do 
comércio regional. Três séculos após os Descobrimentos, Moçambique ainda se 
entalava no quiproquó ensaiado no Peru em meados do Quinhentos. Os com- 
panheiros de Hernandez Girón pretendiam fundar repúblicas “como Veneza”. 
Não fossem as epidemias que devastaram o Império inca e as minas de prata que 
reviraram a sociedade local, os rebeldes do Peru teriam criado “repúblicas” 
como as da Zambézia. Onde viveriam mais ao modo cafrealizado dos prazeiros 
moçambicanos do que à maneira perfumada dos aristocratas venezianos. 
Constata-se que a presença de colonos num território não assegura a exploração eco- 
nômica desse mesmo território. A dominação colonial não se apresenta forçosamen- 


te como uma decorrência da exploração colonial. 
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Na América portuguesa, em consegiiência da ofensiva francesa e do declínio 
do trato asiático, foram tomadas em 1534 medidas para o povoamento e a valori- 
zação do território. Quinze capitanias hereditárias acabaram sendo cedidas a dona- 
tários. Para atrair candidatos, a Coroa concede prerrogativas extensas. Dos doze 
primeiros donatários, seis nunca vieram ao Brasil ou voltaram logo para Portugal; 
dois foram mortos pelos tupinambás; outros dois abandonaram seus direitos, e 
apenas dois puderam prosperar: Duarte Coelho em Pernambuco e, até 1546, Pero 
do Campo Tourinho em Porto Seguro. São Vicente também progride durante 
algum tempo, mas jamais será visitada por seu donatário.* 

“Ojinício do governo-geral (1549) dá lugar a um movimento de centralização 
que reduz os privilégios donatariais. Circunstâncias peculiares a Pernambuco per- 
mitem que Duarte Coelho e seus descendentes resistam até meados do Seiscentos 
à retirada das prerrogativas donatariais.” Nos outros lugares, a autoridade do 
governo central se afirma. Adiante são apontadas as vicissitudes dessa virada. Vale 
lembrar que se opera a passagem de uma economia de coleta, bascada no trabalho 
indígena e no corte de pau-brasil, para uma economia de produção fundada nos 
engenhos de açúcar e no escravo africano. Oslaços da Colônia com o Atlântico são 
adrede retesados pelas ordens régias embaraçando o acesso ao trabalho indígena e 
estimulando o tráfico negreiro, como também pelas medidas freando as trocas 
entre as capitanias. 


Tal contexto geográfico e econômico configura uma realidade aterritorial, sul- 
atlântica, a qual faz flagrante o anacronismo do procedimento que consiste em trans- 
por o espaço nacional contemporâneo aos mapas coloniais para tirar conclusões 
sobre a Terra de Santa Cruz. Terra que não era toda uma só. Por causa do sistema de 
ventos, das correntes e do comércio predominantes no Atlântico Sul, até o final do 
século xvit, e mesmo depois dessa data, a costa Leste-Oeste (a Amazônia propria- 
mente dita, o Maranhão, o Pará, o Piauí e o Ceará) permanece dissociada do miolo 
negreiro do Brasil, enquanto Angola se agrega fortemente a ele. Longe de qualquer 
devaneio da burocracia reino], a criação do Estado do Grão-Pará e Maranhão decidi- 
da em 1621, com um governo separado do Estado do Brasil, responde perfeita- 
mente ao esquadro da geografia comercial da época da navegação a vela.” 

É no espaço mais amplo do Atlântico Sul que a história da América portuguesa 
e a gênese do Império do Brasil tornam toda a sua dimensão. A continuidade da his- 
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tória colonial não se confunde com a continuidade do território da Colônia* Na ver- 
dade, os condicionantes atlânticos, africanos — distintos dos vínculos europeus —, 
só desaparecem do horizonte do país após o término do tráfico negreiro e a ruptura 
da matriz espacial colonial, na segunda metade do século xIx. Tais condicionantes 
marcam a originalidade da formação histórica brasileira. 

Esse resumo mostra as borrascas surgindo no horizonte colonial quando a 
Coroa, indo além do poder de domínio (dominium), reivindica também o direito de 
propriedade sobre asterras a conquistar e a tutela dos povos conquistados (imperium). 
O choque entre os poderes ibéricos e seus vassalos ultramarinos ressoa de maneira 
diferente nas conquistas. No Peru, a decolagem mineira estanca o açodamento auto- 
nomista dos colonos, dá porosidade à economia regional e envolve o território andi- 
nonas carreiras oceânicas. Da mesma forma, 6 adensamento das trocas marítimas — 
decorrente do trato negreiro — oferece a Portugal meios suplementares de avassala- 
mento em Angola. Ao inverso, em Moçambique, mas também na Alta Guiné, onde o 
comércio reinol esbarra na rede de trato pré-européia, a dominação encrua e os colo- 
nostombam no redemoinho das comunidades nativas. Finalmente, em Goa e Macau, 
onde as trocas regionais proporcionam grandes lucros aos colonos-mercadores, o 
comércio português saí de banda, atraído para fora das águas européias. 


REPAROS DA METRÓPOLE 


Varnhagen tinha observado a aparente incoerência da política ultramarinano 
século xvt. A respeito das prerrogativas concedidas aos colonos, ele assevera que 
estas eram “bem mais amplas de que se poderia esperar de uma época na qual, na 
Europa, os reis tentavam concentrar cada vez mais autoridade, fazendo prevalecer 


o direito real dos imperadores sobre os antigos senhores ou sobre certas corpora- 


* Constatando que os cronistas do Brasil quinhentista consignam um registro segmentado da Amé- 
rica portuguesa, Sérgio Buarque acompanha Capistrano de Abreu na surpresa de ver frei Vicente 
do Salvador, no terceiro decênio do Seiscentos, expor ainda esta visão fragmentada: “seu livro afi- 
nal[...] é [...] mais histórias do Brasil do que História do Brasil”. Cabe inverter a pergunta formula- 
da pelos dois grandes historiadores: por que um cronista quinhentista ou sciscentista, vivendo num 
período em que o Estado da Índia — constelação de feitorias díspares ligando Moçambique a 
Macau — constituía o centro do ultramar português, preocupar-se-ia com a eventual unidade dos 
diversos enclaves litorâneos da América do Sul que viriam a ser o Brasil? Como escrever uma histó- 
ria do Brasil, se o Brasil ainda não era o Brasil?, S. BUARQUE DE HOLANDA, Visão do Paraiso, pp. 315-6. 
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ções privilegiadas”.” Autores contemporâneos ressaltam, entretanto, os aspectos 
inovadores das iniciativas régias, e comparam o sistema donatarial lusitano às com- 
panhias coloniais britânicas e holandesas posteriormente criadas.” 

Como é sabido, os investimentos privados efetuados nos primeiros tempos das 
Descobertas não eram exclusivamente portugueses. Excetuando-se certos monopó- 
hos, os estrangeiros católicos, residentes ou não em Portugal, obtinham privilégios 
análogos aos dos nacionais para transacionar com as colônias. Ademais, se empregas- 
sem marinheiros portugueses, os estrangeiros podiam aprestar e utilizar seus próprios 
navios. Taisnegociantes ficavam submetidos a certas taxas, mas se isentavam de outras 
que pesavam sobre os nacionais. Legal ou ilegalmente, metade, e talvez dois terços, do 
açúcar produzido no Brasil havia sido transportado pelos holandeses para Amsterdam 
até o início do século xvil.” Mesmo após a insurreição antiespanhola em Flandres, 
Lisboa mantém relações cordiais com as Províncias Unidas, a quem d. Sebastião con- 
cede auxílio político e pecuniário, apesar dos protestos de seu tio, Filipe 11. 

De fato, o chamado “exclusivo colonial” só se define após 1580. Unido ao 
trono espanhol, Portugal será arrastado para os conflitos europeus e, por rico- 
chete, atacado no ultramar.” Para combater as heresias, mas também por ser 
“contra toda razão e bom governo” o fato de que mercadores estrangeiros cau- 
sassem danos ao comércio do Reino, a ida destes às conquistas é proibida a partir 
de 1591. Todo o intercâmbio não metropolitano nas conquistas ultramarinas 
sofre embargo em 1605. Os estrangeiros residentes na América portuguesa ti- 
nham o prazo de um ano para retornar ao Reino. 

Dá para entender o sentido da virada ocorrida no remate do século dos 
Descobrimentos. De início, a Coroa concede amplos poderes a seus súditos que dis- 
põem de capital e também aos estrangeiros católicos ativos no além-mar. Algumas 
décadas mais tarde, a monarquia volta atrás e inicia um movimento de “restauração 
metropolitana”, restringindo a autonomia dos principais atores da conquista. Por 
um lado, se estabelece o monopólio metropolitano no ultramar — o “exclusivo” — , 
em prejuízo dos estrangeiros. Por outro lado, editam-se leistolhendo liberdades dos 
colonos e submetendo-osa governadores encarregados de lembrar urbi et orbi o sen- 
tido da colonização.” É o processo de colonização dos colonos: a Coroa aprende a 
fazer os rios coloniais correrem para o mar metropolitano; os colonos compreen- 
dem que o aprendizado da colonização deve coincidir com o aprendizado do mer- 
cado, o qual será — primeiro e sobretudo — o mercado reinol. Só assim podem se 
coordenar e se completar a dominação colonial e a exploração colonial. 
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Decidido a repartir a seu talante terras e nativos conquistados e a conguistar, 
o poder imperial também se impõe como catalisador do trabalho produtivo, como 
distribuidor de privilégios sociais e gendarme da ortodoxia religiosa. Este último 
elemento adquire toda a sua força nos séculos xvi e xvi, quando se considera a 
influência da Contra-Reforma e, principalmente, o peso do mais poderoso apare- 
lho ideológico da península Ibérica: a Inquisição. 

A exemplo da monarquia espanhola, a Coroa portuguesa dispunha de contro- 
le direto sobre o clero secular em virtude do jus patronatus, o Padroado, conjunto de 
privilégios concedidos pelos papas aos reis ibéricos desde a segunda metade do 
Quatrocentos. Conforme esses textos, a hierarquia religiosa só se investia de suas 
funções depois de aprovada pelas autoridades régias, de quem dependia, inclusive 
financeiramente. El-rei detinha ainda a faculdade de proibir a publicação das bulas 
pontifícias.” Funcionarizada pelo Padroado, a hierarquia religiosa se converte, 
sobretudo no Brasil e na África, em correia de transmissão do poder metropolitano. 
Num contexto de aculturações, movimentos migratórios, epidemias e conflitos 
religiosos — com acusações de judaísmo correndo soltas —, o estigma proferido 
pelos padres se revestia de pesadas consegiiências. De golpe, a repressão religiosa 
transpõe o quadro doutrinário para intervir como instrumento disciplinador da 
política e da economia metropolitana no ultramar. 

Texto fundador do direito colonial lusitano, a bula Romanus pontifex (1455) 
previa a excomunhão dos que furassem o monopólio ultramarino outorgado pelo 
papa Nicolau v ao reid. Afonso v e ao infante d. Henrique. Vez por outra esse recur- 
so repressivo era reativado de encomenda. A pedido do governador de Cabo Verde, 
o bispo da diocese excomunga em 1613, numa só penada, “todos aqueles quetives- 
sem furtado ou sonegado alguma fazenda de Vossa Majestade”.” Do movimento 
pós-tridentino, mantenedor da obrigatoriedade dos sacramentos, nascem instru- 
mentos para intimidar free lances que furavam o circuito metropolitano de comér- 
cio. Atravessadores brancos instalados no kilombo* dos jagas** de Caçanje — apar- 
tados das redes traficantes de Luanda — recebem “apertadas ordens” para se 


* Kilombo: acampamento militar e sociedade de iniciação dos guerreiros jagas, vejam-se ainda caps. 
ZE 3, 

** Baseados no fato de que os jagas pertenciam na sua generalidade 20 povo imbangala, ou ban- 
gala, historiadores de Angola passaram a empregar unicamente esses substantivos para nomeá-los. 
Como farei ao longo deste livro, continuarei usando a terminologia original das fontes portugue- 


sas e, na circunstância, o termo jaga. 
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recolher ao porto de trato, porque viviam “entre bárbaros” e desprovidos dos san- 
tos sacramentos.” Fica claro que a ortodoxia religiosa pesa com toda a força na 
colonização dos colonos. 

Outra é a perspectiva dos jesuítas, franciscanos, carmelitas e beneditinos, o 
clero regular presente na América portuguesa. Na sua estratégia de evangelização 
dos índios, os jesuítas entram em conflito com os colonos, com o episcopado e com 
a Coroa. Mas convém sublinhar o papel das missões como unidades de ocupação 
do território ultramarino. Como lembra Boxer, na ausência de guarnições milita- 
res importantes no ultramar antes da segunda metade do século xvir, cabia princi- 
palmente ao clero a tarefa de manter a lealdade dos povos coloniais às Coroas ibé- 
ricas.” Para ficar só no quadro sul-atlântico, note-se que o empenho dos jesuítas do 
Colégio do Rio de Janeiro ajudou o deslanche da expedição luso-fluminense que 
expulsou os holandeses de Angola no ano de 1648. Em seguida, os padres da Com- 
panhia opõem-se ao proselitismo dos capuchinhos espanhóis e italianos, cuja mis- 
são no Congo atrapalhava a política portuguesa na África Central. Ainda no plano 
externo, os jesuítas do Estado do Maranhão neutralizam a influência estrangeira 
junto às tribos do Amapá, arregimentando índios para a retomada dos fortins de 
Macapá e de Paru, ocupados pelos franceses de Caiena (1697). No plano interno, 
Os jesuítas ajudam a reduzir a autonomia paulista nos anos 1650 e favorecema res- 
tauração da autoridade régiamno Maranhão, apóso levante de Beckman (1683-84).º 
A atuação dos jesuítas em favor do poder bragantino ganha maior destaque no 
período 1640-68, quando as dioceses ultramarinas ficam vacantes em virtude do 
contencioso entre Roma e Lisboa.* 

Mais complexo, mais diversificado é o papel da Inquisição. Padres e autorida- 
des coloniais de Goa apoquentam hindus que urinavam de cócoras, prática consi- 
derada desviante.º Franciscanos e jesuítas polemizam na Amazônia para saber se 
tracajá era mesmo peixe ou bicho, a fim de determinar se os tapuias que os comiam 


na Quaresma incorriam ou não em pecado mortal.“ Estragos bem maiores vão 


* Como se sabe, Roma só reconhece a Coroa bragantina em 1668, depois do Tratado de Paz entre 
Lisboa e Madri. No meio tempo (1640-68) nenhuma diocese portuguesa vacante foi provida de bis- 
pos. Além das cinco dioceses do Reino, ficaram vagas no ultramar: a diocese de Angola e Congo 
por 29 anos, Cabo Verde durante 28 anos, São Tomé 34 anos, Cochim 42 anos, Goa dezenove anos, 
Macau 48 anos, Malaca 34 anos, Meliapor 54 anos e Bahia vinte anos. O padre Brásio considera 
esse período “o mais triste e o mais ruinoso de toda a história religiosa de Portugal”, MMA, 1x, 
p. 202;X, p. XIE 
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suceder no Reino e no ultramar. Na Metrópole, o Santo Ofício quase sempre apare- 
ce como máquina de guerra da aristocracia contra a burguesia mercantil judaizan- 
te. Da mesma forma, quando a Coroa ou negociantes cristãos-velhos enfrentam 
rivais, chovem denúncias de judaísmo. Contra toda evidência, o capitão-mor de 
Cabo Verde informa, em 1544, que a Guiné estava “perdida” para Portugal, porque 
se encontrava “coalhada” de cristãos-novos.“ Francisco Bethencourt apresenta 
algumas constantes significativas quando compara a repressão inguisitorial perpe- 
trada na Itália, na Espanha e em Portugal. Em primeiro lugar, a Inquisição portugue- 
sa se caracteriza por concentrar seus esforços na punição ao judaísmo. Em segundo 
lugar, a atividade repressiva dos inquisidores contra tais delitos assume um ritmo 
mais constante em Angola e no Brasil que no Reino, onde as blasfêmias e as supers- 
tições originavam boa parte das denúncias na virada do século xv1.” Tendência que 
parece indicar uma repressão inquisitorial mais concentrada no meio formado pelos 
mercadores do Atlântico Sul. O fato é quenegociantes importantes são denunciados 
no Brasil e levados acorrentados ao Santo Oficio de Lisboa.“ 

Na América espanhola — ao contrário do sucedido no Brasile na África portu- 
guesa — foram instalados tribunais da Inquisição em Lima (1570), no México (1571) 
e em Cartagena (1610). Negociantes espanhóis do Peru manipulam os inquisidores 
e dizimam a comunidade dos comerciantes portugueses nos anos 1620.º Há um 
novo desdobramento repressivo no período pós-Restauração, altura em que a 
Inquisição portuguesa joga ao lado de Madri, fustigando os agentes econômicos 
que sustentam a independência portuguesa.” 

Incréus e reputados tais viviam em constante insegurança, porquanto a 
Coroa evoluía entre a fúria repressiva, a extorsão direta e o desejo de tirar proveito 
das atividades econômicas dos cristãos-novos. As leis do período registram essa 
hesitação. Alvará de 1587 proibia que os cristãos-novos saíssem do Reino. Volta-se 
atrás em 1601, ao preço de um donativo de 100 mil cruzados da comunidade judai- 
ca ao Tesouro Real. Três anos depois se lhes concede um perdão geral em troca de 
donativo dez vezes maior que o anterior. Outro alvará reinstaura em 1610 o inter- 
dito de 1587. Novasliberações são anuladas pornovos impedimentos.” No vaivém, 
a repressão fica mais insidiosa, mais arbitrária. Mesmo que o número de suplicia- 
dos originários do Brasil pareça rondar duas dezenas, e que os indivíduos proces- 
sados não ultrapassem a cifra de quinhentos, o terror infundido pela Inquisição ate- 


morizava uma massa infinitamente maior de indivíduos.” 
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Pelo sim, pelo não, o bispo de Cabo Verde recebe ordem de investigar se havia 
moradores vivendo “judaicamente” na Guiné a fim de encarcerá-los e enviá-los ao 
Tribunal Inquisitorial de Lisboa. Cristãos-novos costumavam ser tolerados em 
Angola, na medida em que se restringissem ao papel de comerciantes.” Não obs- 
tante, as cartas dos missionários revelam a pressão oblíqua do braço inquisitorial.” 
Prático nos assuntos africanos, o jesuíta Pero Tavares empreendia uma jornada de 
catequese nos sertões de Angola. No ano de 1631, padre Pero dá comumídolo nati- 
vo entronizado numa aldeia e intenta destruí-lo. Buscando recuperar a imagem, 
cultuada como “o médico e o remédio” da comunidade nativa, o soba disparou a 
pedir ajuda a um morador seu aliado. Enrascado num bate-boca, em meio ao peri- 
goso tumuito que sacudia a aldeia, padre Pero foi rápido e rasteiro: 


Temi que houvesse alguma bulha e assim resumi o negócio a poucas palavras. Disse 
calmamente ao homem, por saber [que] era “da nação” [eristão-novo] mas de boa 
índole: “que sua mercê não me falasse mais em tal matéria, porque tudo havia de dizer 
ao governador e ao senhor bispo, pois esses casos pertenciam ao Santo Ofício”. Essas 
palavras foram as últimas porque por elas o pobre hebreu ficou quase sem fala. E vol- 
tando a si me disse: “padre meu da alma, já não está mais aqui quem falou, Vossa 
Reverência queime então o ídolo”. Com isto nos despedimos com muita amizade e 


os nativos se foram, uns chorando e outros arrebentando de cólera contra mim.” 


Aparentemente banal, o caso deixa entrever a força intimidativa do clero no 
Brasil e em Angola, a despeito do fato de que tribunais e fogueiras do Santo Ofício 
não tenham sido montados nesses territórios. Até porque o incidente não é tão 
banal assim. Seguindo as instruções da ordem, padre Pero remete seu relato aos 
colégios da Sociedade de Jesus no Reino. Reunidas juntamente com textos simila- 
res sob o título de Sumária relação (1635), as narrativas servem à doutrina casuísti- 
ca e à catequese, de “lição de como se há de haver nestes matos”. A propósito, vê- 
se que a propalada antipatia dos inacianos ao Santo Oficio não chegava ao ponto de 
fazê-los dispensar o uso do terror inquisitorial.” 

Sobressai um traço histórico do autoritarismo português. Sem excluir tão 
radicalmente os judeus de seu território, como fizera a Espanha; sem sequer tra- 
var guerra aberta contra os dissidentes religiosos, como praticou a monarquia 
francesa ao enfrentar os protestantes, a monarquia portuguesa persegue e pilha 
sua burguesia mercantil judaica e pseudojudaica: a Inquisição transformando-se, 
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nas palavras do padre Antônio Vieira, numa “fábrica de judeus”, buscando “culpa- 
dos” para perpetrar roubalheiras e achacar comerciantes.” Instala-se a contingên- 
cia dos direitos civis de uma comunidade sócio-econômica investida de um papel- 
chavena modernização. As conseqiiências dessa revanche da aristocracia contra Os 
comerciantes — dessa derrota política da burguesia mercantil — marcam indele- 
velmente a sociedade lusitana e luso-brasileira. Por meio da força oblíqua da 
Inquisição ou do zelo do clero, a Igreja ibérica desempenha um duplo papel. Ajuda 
a consolidar o dominium ao fixar o povoamento colonial nas regiões ultramarinas, 
e fortalece o imperium, na medida em que suscita a vassalagem dos povos do além- 
mar ao Reino. 

Esse vôo sobre a paisagem matizada dos Descobrimentos revela o sentido da 
restauração metropolitana do final do Quinhentos. Paralelamente ao centralismo 
político, instaurado em detrimento das franquias dos colonos, se assiste ao assen- 
tamento do “exclusivo colonial” que prejudica os mercadores estrangeiros. Nos 
primeiros tempos, a aderência das colônias às capitais ibéricas deve-se mais aos nós 
atados pelos funcionários régios e pelo clero do que à viscosidade das trocas marí- 
timas. Só depois do impulso da mineração na América espanhola e do deslanche 
do tráfico negreiro para o Brasil é que a economia-mundo e a mão dos negocian- 
tes reinóis pesam pesado sobre as margens africanas e americanas do Atlântico. 

O controle espanhol repousa pouco sobre o processo de produção e bastante 
sobre a circulação das mercadorias. Metais preciosos, Os produtos das colônias 
espanholas podiam ser estocados e transportados num sistema de frotas, canaliza- 
do por três portos americanos e por Sevilha, únicos pontos de comunicação auto- 
rizados entre a Espanha e o Novo Mundo. Constatando que o trato de escravos não 
se adaptava a tais restrições, Madri estabelece os Asientos, subempreitando o tráfi- 
co negreiro aos genoveses e em seguida aos portugueses. 

Na Terra de Santa Cruz as coisas tomam outro rumo. A concentração das tro- 
cas emalguns portos e as longas esperas na compra, armazenagem e transporte de 
mercadorias, típicos do modelo espanhol, pareciam inadequadas à natureza pere- 
cível e fungível dos produtos agrícolas e às flutuações de preços. Ademais, os por- 
tos secundários portugueses participavam do comércio oceânico, complicando o 
estabelecimento do monopólio das trocas em Lisboa ou no Porto.” Ao fim e ao 
cabo, a introdução de africanos, acoplada ao embargo ao cativeiro indígena, per- 
mite que a metrópole portuguesa comande — durante certo tempo — as opera- 
ções situadas a montante e a jusante do processo produtivo americano: os colonos 
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devem recorrer à Metrópole para exportar suas mercadorias, mas também para 
importar seus fatores de produção, isto é, os africanos. Fenômeno que configura 
os rumos da presença lusitana no espaço sul-atlântico. 

É certo que as guerras intermetropolitanas da segunda metade do século xvmr 
levam Lisboa a armar frotas de comércio. Frotas que perduram até a primeira 
metade do século xvrr transportando para a Metrópole o açúcar e, sobretudo, o 
ouro brasileiro. Todavia, trata-se de um sistema menos rigoroso que o da América 
espanhola. De resto, desacreditadas pelos colonos e comerciantes, as frotas do 
Brasil serão suprimidas em 1765.º 

Realizando a reprodução da produção colonial, o tráfico negreiro se apresen- 
ta como um instrumento da alavancagem do Império do Ocidente. Pouco a pouco 
essa atividade transcende o quadro econômico para se incorporar ao arsenal polí- 
tico metropolitano. Dessa sorte, a problemática apresentada nas páginas prece- 
dentes investe-se aqui de todo o seu significado: o exercício do poder imperial no 
Atlântico — como também as trocas entre o Reino e as colônias — equaciona-se 
no âmbito do trato negreiro. 

Resta que, ao permitir a colonização dos colonos, isto é, sua captura nas malhas 
metropolitanas, a dinâmica do comércio de escravos modifica de maneira contradi- 
tória o sistema colonial. Desde o século xvr interesses luso-brasileiros ou, melhor 
dizendo, brasílicos* — conforme o substantivo que começou aserusadona época para 
caracterizar o colonato da América portuguesa — cristalizam-se nas áreas escravistas 
sul-americanas e nos portos africanos de trato. Em contraponto ao intercâmbio dire- 

to das conquistas com a Metrópole, carreiras bilaterais vinculam diretamente o Brasil 


à África Ocidental. No século xvin, quando as estatísticas passam a ser mais acuradas, 


* Entre outros autores seiscentistas, Brito Freyre fala dos “portugueses brasílicos”, elogiando sua 
atuação na guerra contra os holandeses, F de BRITO FREYRE, Nova Lusitânia, p. 399. Desse modo, 
farei uso do substantivo seiscentista brasílico para designar a sociedade colonial da América portu- 
guesa dos séculos xvi, xvil e da primeira metade do século xvmm, quando a palavra brasiliense se refe- 
ria sobretudo aos índios, e brasileiro principalmente aos cortadores de pau-brasil, embora Gregório 
de Matos tenha escrito “povo brasileiro” num de seus versos (Obras completas de Gregório de Matos, 
Org. J. AMADO, vol. 1, p. 224). Aquela altura, o colonato dos enclaves da América portuguesa afir- 
mava interesses distintos dos interesses dos reinóis, mas não tinha ainda a percepção de pertenci- 
mento a uma só comunidade. Os “brasílicos” tornam-se “brasileiros”, no sentido atual da palavra, 
ao longo do século xvirt, depois que a economia do ouro engendra uma divisão inter-regional do 
trabalho e um mercado interno na Colônia, fazendo assim emergir a idéia de filiação a uma comu- 
nidade supra-regional dotada de uma mesma língua e vivendo num mesmo território. 
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se verifica que apenas 15% dos navios entradosno porto de Luanda vinham da Metró- 
pole. Todo o resto da navegação para Angola — muitas vezes carregando MeResno: 
rias brasileiras (mandioca, cachaça etc.) enão européias (tecidos asiáticos) — saia do 
Rio de Janeiro, da Bahia e do Recife. De Salvador zarpavam também os barcos com o 
tabaco baiano, que dominava o trato da Costa da Mina. Escusado dizer que ia por- 
centagem maior ainda desses barcos voltava direto para o litoral brasileiro: à diferen- 
ça das outras mercadorias africanas (marfim, metais preciosos etc.), os escravos, mer- 
cadorias vivas, não podiam ser arriscados num transbordo em Lisboa e tinham de 
chegar logo ao seu porto brasileiro. o 
Resultam dois fluxos de troca bilaterais que não correspondem à continuida- 
de mercantil e marítima do alegado “comércio triangular” — unindo os portos 
europeus à África e às colônias antilhanas e norte-americanas, Pac ço Gsi. 
tema náutico do Atlântico Norte e posto em prática por outras potências negreiras 
do Velho Mundo.” | 
Desenham-se as implicações do tema que atravessa este livro: o trato negrei- 
ro não se reduz ao comércio de negros. De conseguências decisivas, na formação 
histórica brasileira, o tráfico extrapola o registro das operações de compra, trans- 
porte e venda de africanos para moldar o conjunto da economia, da demografia, 


da sociedade e da política da América portuguesa. 


O ESCOPO DO COMÉRCIO PORTUGUÊS 


Noterreno político-militar, o Tratado de Alcáçovas (1479) põe fim à guerra de 
sucessão na Espanha e às escaramuças entre portugueses e castelhanos nos mares 
da Guiné. Conforme o tratado, asilhas Canárias, até então portuguesas, passam ao 
domínio espanhol. Em contrapartida, o monarca português é considerado único 
soberano da Madeira, dos Açores, do reino de Fez (Marrocos), de Cabo Verde, 
assim como das terras “descobertas e por descobrir” da Guiné, isto é, de toda a 
África negra. No plano doutrinário, decretos papais editados a partir de 1455 supri- 
mem a excomunhão infligida aos portugueses que adquiriam escravos e ouro dos 
muçulmanos. Bula papal de 1481 justifica a licença sob o argumento de que : sue 
tivo desse comércio era o de “diminuir as forças dos infiéis e não de aumentá-las”. 
Global trader entre a Europa e as zonas mercantis agregadas pelas caravelas, reco- 
nhecido por Madri e Roma como legítimo senhor dos tratos e conquistas africanas, 
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Portugal recolhe os trunfos territoriais e econômicos que lhe permitem desempe- 
nhar um papel decisivo no negócio negreiro. E, no limite, fincar O pé no Atlântico 
Sul durante três séculos. 

Explorando o caráter cosmopolita, aterritorial, do capital comercial acumula- 
do nas praças européias, Portugal lança precocemente as bases de uma área impe- 
rial de mercado.” Mas a Coroa não dispõe de meios nem da necessária força para 
conservar esse espaço transcontinental. Vencida pelas potências melhorinstrumen- 
tadas para o comércio ultramarino, Lisboa perde mercados e territórios, sobretudo 
no Oriente. Porém, caindo escada acima no sistema colonial europeu, a Coroa por- 
tuguesa implanta no Atlântico uma economia de produção mais eficazmente 
explorada do que a economia de circulação de seu império asiático. Na ausência de 
um excedente regular incorporável às trocas marítimas, a Coroa — secundada pelo 
capital nacional e estrangeiro — estimula à produção de mercadorias para a eco- 
nomia-mundo, dando origem a uma forma mais avançada de exploração colo- 
nial.* Logo, se patenteia a superioridade do sistema atlântico, baseado na pilhagem 
dos povos africanos e na agricultura escravista americana. Tirando proveito do 

exemplo lusitano, as potências marítimas européias montam, nos séculos xvi e 
XVII, sistemas similares entre os portos da África e o Caribe. Nessa perspectiva, 
quais foram as dimensões assumidas pelo trato negreiro? 

Em primeiro lugar, o tráfico de africanos constitui um segmento da rede que 
liga Portugal ao Médio e Extremo Oriente. Nas relações com a Ásia, Lisboa devia 
saldar suas trocas com remessas de ouro (para O império otomano), prata (para o 
Extremo Oriente), cobre (para a Índia), metais dos quais Portugal era pouco pro- 
vido.” As primeiras expedições na África têm o intuito de procurar jazidas e feiras 
Nativas onde se permutavam metais preciosos. Com o fito de obter o ouro do rio 
Níger, os portugueses trocam com os nativos vizinhos da fortaleza construída em 
1482 em São Jorge da Mina — primeiro edifício europeu levantado 20 sul do Saara 
“depois de ser dada a criação ao mundo”, como escreve o geógrafo renascentista 
Duarte Pacheco Pereira — escravos trazidos do litoral oeste (do Benim), inaugu- 
rando o trato negreiro marítimo naquelas partes africanas. 

Em segundo lugar, o comércio de escravos se apresenta como fonte de recei- 
tas para o Tesouro Régio. Dessa forma, os ganhos fiscais do trato sobrepõem-se aos 
ganhos econômicos da escravidão. A despeito dos protestos das Cortes de Lisboa 
edosreclamosdosescravistas reinóis, preocupados com a alta do preço dosnegros, 

o rei Afonso v se recusa a proibir, em 1472, a Teexportação de escravos previamen- 
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te introduzidos em Portugal. Desde 1486 era fundada a a dos pop sos 
tamento régio integrado à Casa da Mina e Tratos da Guiné.” Apesar da É - » a E 
trada no preço dos africanos em Portugal nos a 1560-70, a ia não ni 
caráter prioritário à demanda metropolitana e aula as vendas de escravo á pa 
a América espanhola.“ No grande negócio negreiro, a demanda E E 
escravos — fosse ela metropolitana ou colonial — estava longe de reter a exclusi E 
dade. Escravos das conquistas africanas continuam a ser spas para o ia 
geiro coma finalidade de avolumar as receitas do Tesouro. Estratégia que será con 
sagrada pelos Asientos luso-espanhóis entre 1594 : 1640. pi Ca 
Depois da Restauração (1640), malgrado os reiterados eos e i ipeivp x 
do o comércio de seus vassalos com os “rebeldes portugueses”, d. João Iv apressa- | 
em autorizar a venda de africanos aos espanhóis da América, desde que se nai 
um terço dos escravos para o mercado brasileiro.” Na decisão de ppetuta e 
pesava a lição tirada do falhanço do monopólio régio no Estar anela: e o 
bloqueio continentalimposto aosingleses enoiandEses o Filipe Ta o 
cias desastrosas no Pacífico e no Atlântico lusitano. Proibidas de adquirir merca E 
asiáticas nos armazéns de Lisboa, as duas potências Pina apocanhata as fei 
torias do Estado da Índia, invadindo também partes da América e da África portugue- 
sa. Dessa sorte, mais valia abrir o trato angolano à Espanha se que da ua e 
da e seus negreiros na baía de Luanda. Em 1647, o alvará de 1640 o reitera E 
eliminada a exigência da reserva de um terço dos escravos pus ? Brasil. a a 
depois o Conselho Ultramarino fixou nova política: os navios vindos sm o o 
América espanhola deviam ter preferência em Angola, porqns traziam e E a 
prata para comprar escravos e pagavam altas taxas à Coroa. Porém, os E a E 
Espanha não deviam fundear em Luanda, visto que id fazendas, em e 
patacas, fazendo concorrência às mercadorias portugiicas. isa de que, se e a : 
tirem uns e outros navios, virão a faltar escravos necessários para os engenhos E 
Brasil.” Certa prioridade é reconhecida à demanda brasileira. no entanto, Gas 
em 1751 aparece um interdito régio contra as aparições de AGns as co . 
nias não portuguesas, estabelecendo-se, aí sim -— no piso da Ro o ouro —, 
exclusividade da demanda brasileira sobre a oferta africana de FSETAvOR o 
Reflexo da aterritorialidade do capital mercantil, a dissociação inicial entre 
comércio e política ultramarina ocorre tanto no tráfico negreiro come na Ro 
ção escravista. Genoveses, florentinos, alemães, holandeses, catalães, castelhanos 


e por tu eses se associava empresas açcucareiras € traficantes ao longo do 
gu soc em 
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século xvi, dentro e fora do espaço imperial lusitano.” Na ilha de Hispaniola — 
nome que Colombo deu ao Haiti — rodavam, por volta de 1550, trinta engenhos 
tocados por mais de duzentos oficiais de açúcar lusitanos. Vindos das Canárias ou 
de Portugal, agricultores, pedreiros, carpinteiros, ferreiros e outros artesãos por- 
tugueses exerciam seus ofícios em Hispaniola. No auge da produção açucareira, 
nos anos 1560-70, havia entre 12 mil e 20 mil escravos africanos na ilha, em sua 
maioria trazidos por portugueses. Por obra e graça dos banqueiros genoveses e dos 
negreiros, “oficiais de açúcares” e artesãos portugueses, Hispaniola produzia nessa 
época mais açúcar e contava com mais africanos do que o próprio Brasil. Mais 
tarde, a reorientação provocada nas frotas e na geografia comercial da América 
espanhola pelo empuxo das minas de prata do continente, faz a área açucareira 
antilhana declinar.” 

Em terceiro lugar, o tráfico surge como o vetor produtivo da agricultura das 
ilhas atlânticas. Mesmo onde as atividades giravam em torno da cultura de cereais e 
do trabalho livre — como na ilha da Madeira —, a escravidão africana acaba se 
impondo.” Há um texto-chave para o entendimento da guinada em que a escravidão 
(aparato legal permitindo, aqui e acolá, a redução do produtor direto a propriedade 
privada) se transforma em escravismo (sistema produtivo colonial fundado na escra- 
vidão e integrado à economia-mundo). Do momento em que as vantagens compa- 
rativas do escravismo sobre o trabalho livre se traduzem em política econômica. 
Trata-se do alvará de 1562, dirigido aos lavradores da Madeira que haviam protesta- 


do contra o monopólio do contratador do trato negreiro. 


Havendo respeito às grandes despesas na negociação dos açúcares que os lavrado- 
res da Ilha da Madeira fazem em suas fazendas e engenhos, com trabalhadores e 
homens que trazem de soldada e por jornais. E como alguns dos ditos lavradores, 
por temerem tais despesas e não as poderem suprir, deixam muitas vezes de lavrar 
e fazer tanta quantidade de açúcares como fariam se tivessem nas ditas fazendas 
seus próprios escravos, que trabalhassem e andassem continuadamente no meneio 
e serviço delas. Como é necessário para que as ditas fazendas possam andar sem- 
pre aproveitadas e não se danifiquem, nem venham em diminuição por falta dos 
ditos trabalhadores, no que os lavradores e pessoas a quem pertencem as fazendas 
recebem muita perda e em meus direitos há [também] quebra por essa causa, que- 


rendo acerca disso prover [...] me apraz lhes dar lugar e licença que possam armar 
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na Ilha da Madeira [...] um navio [por ano] para resgatar escravos nos rios da Guiné 


[...] conforme a necessidade que cada um dos ditos lavradores tiver de escravos.” 


O documento encerra claro significado. Dada a experiência acumulada pela 
Coroa, previa-se que as receitas régias e a produtividade dos engenhos aumenta- 
riam, tão logo os trabalhadores livres da Madeira fossem substituídos por escravos 
da Guiné introduzidos pelos fazendeiros e senhores de engenho daquela ilha. 
Procedendo dessa forma, el-rei deu “lugar e licença” para que se difundisse o escra- 
vismo, transformando duradouramente a economia atlântica. 

Ao longo de uma evolução iniciada nos meados do século xiv, o trato Jusita- 
no se desenvolve na periferia da economia metropolitana e dastrocas africanas: Em 
seguida o negócio se apresenta como uma fonte de receita para a Coroa e respon- 
de à demanda escravista de outras regiões européias. Por fim, os africanos são usa- 
dos para consolidar a produção ultramarina. 

No último quartel do século xvt o Brasil desponta como um atraente merca- 
do para os negreiros. Por volta de 1575, haviam ingressado no Brasil somente 10 
mil africanos, enquanto a América espanhola — onde as entradas de africanos 
eram regulares desde 1525 — recebera cerca de 37500. Por seu lado, as ilhas atlân- 
ticas (Canárias, Cabo Verde, Madeira, São Tomé) — conectadas aos negreiros 
desde o fim do século xv — haviam captado 124 mil escravos. Até 1600, os portu- 
gueses comercializam a quase-totalidade dos 125 mil africanos deportados para a 
América. Mas os portos brasileiros só recolhem 40% desse total.” No meio tempo 
— desde 1580 — o açúcar brasileiro assume o primeiro lugar no Império portu- 
guês. Os engenhos da América portuguesa já fabricam nessa época cerca de 350 mil 
arrobas, ao passo que os da Madeira e de São Tomé, em declínio, produzem respec- 
tivamente 40 mile 20 mil arrobas anuais de açúcar.” 

Iniciada com base no trabalho compulsório indígena, a expansão açucareira 
brasileira será pouco a pouco tributária do africano e do comércio negreiro. Mutação 


devida a uma série de circunstâncias que merecem ser examinadas de perto. 


INSTRUMENTOS DE POLÍTICA COLONIAL 


A ação da Coroa se delineia na origem do processo produtivo deslanchado na 
Terra de Santa Cruz. Estimulada pelos incentivos fiscais inscritos no alvará de 1554, 
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a edificação de engenhos é ainda ajudada pelo alvará de 1559, permitindo que cada 
senhor de engenho importasse 120 africanos pagando apenas um terço das taxas.” 
Medidas que atraem para as plantações brasileiras um segmento do fluxo negreiro 
até então dirigido ao Caribe. 

Gradualmente, através de patamares sucessivos, na maioria das vezes regula- 
res e em geral previstos, as exportações de escravos para o Brasilamarram os encla- 
ves africanos de Portugal às trocas oceânicas. Longe de se contradizerem, os acon- 
tecimentos que se desenrolam nas terras africanas e americanas do Atlântico, se 
esclarecem por meio de um jogo de efeitos recíprocos. Pouco a pouco, a deporta- 
ção de africanos sincroniza as engrenagens do sistema colonial. Esse amplo movi- 
mento de assentamento da estrutura historicamente determinada pelo capitalis- 
mo comercial é ativado em vários níveis: 

1. A Metrópole é investida de um poder eminente, na medida em que o con- 
trole do trato negreiro lhe dá o comando da reprodução do sistema escravista. 
Durante três séculos, uma complementaridade econômica costura a África ao 
Brasil, afastando a possibilidade de um desenvolvimento divergente e, mais ainda, 
concorrencial, entre os territórios tropicais portugueses das duas margens do 
Atlântico Sul. Contudo, a acoplagem da exploração na África Ocidental à explora- 
ção empreendida na América do Sul só é claramente avaliada em Lisboa em mea- 
dos do século xvu, quando os embates da guerra holandesa põem a nu a unidade 
estratégica dos dois territórios coloniais. No meio tempo se pensou que a África 
portuguesa poderia virar um outro Brasil. 

Primeiro autor mulato da África portuguesa, o cabo-verdiano André Álvares 
de Almada conclui seu Tratado breve (1594) enfatizando as riquezas da Guiné: 
“Povoando-se [a Guiné] viria a ser de maior trato que o Brasil, porque no Brasil não 
há mais que açúcar e o pauf-brasil] e algodão; nesta terra há algodão e o pau que há 
no Brasil, e marfim, cera, ouro, âmbar, malagueta, e podem-se fazer muitos enge- 
nhos de açúcar; há ferro, muita madeira para os engenhos e escravos para eles”.” 
Na mesma época, um sertanista da Serra Leoa compara vantajosamente as produ- 
ções daquela conquista com as do Brasil, lembrando à Coroa que o território afri- 
cano estava bem mais perto do Reino.'* Colonos de Angola vão mais longe, afa- 
zendando-se nas primeiras décadas do século xvir com terras e escravos.” Em 
consegiiência, a Coroa envia instruções para que o algodão e a cana-de-açúcar fos- 


sem ali cultivados, “como se faz no Brasil”. Com esse intuito, concediam-se aos 
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angolistas* as mesmas isenções fiscais, “privilégios e favores” outorgados aos 
senhores de engenho da América portuguesa. Mais por rotina burocrática que por 
reflexão, o tópico passou a ser incluído no regimento dos governadores de Angola. 
Todavia, em meados do Seiscentos, a Câmara de Luanda faz ver que a empreitada 
esbarrava em problemas locais (falta de lenha e má qualidade da cana africana) e, 
sobretudo, entrava na contramão do circuito de trocas do Atlântico Sul. Dadas as 
rotas comerciais da região, com pouco transporte direto para Lisboa e muito trato 
negreiro com a América portuguesa, o algodão e o açúcar eventualmente produ- 
zidos em Angola deveriam fazer escala nos portos brasileiros antes de seguir para 
Portugal. O frete do ziguezague no oceano levaria os produtos agrícolas angolanos 
a chegar a Lisboa com um preço mais elevado que o de seus similares brasileiros e 
inviabilizaria a empreitada.'* 

Tirando as consegiiências práticas da nova ordem negreira no Atlântico Sul, os 
regimentos dos governadores da colônia africana cessam de incluir a cláusula que 
recomendava o plantio de algodão e cana e a construção de engenhos de açúcar. '* 
Durante três séculos as fazendas dos moradores da África Central patinam na eco- 
nomia regional, vendendo milho, mandioca e feijão para nativos e negreiros. Já 
estão na mesa as cartas jogadas na partida multissecular travada no Atlântico Sul: 
Angola não fabrica açúcar e os engenhos de São Tomé arrefecem suas fornalhas.'” 
A colonização será complementar e não concorrencial: o Brasil produzirá açúcar, o 
tabaco, o algodão, o café; a África portuguesa fornecerá os escravos. O projeto de 
criar em Angola “um outro Brasil” só ganha corpo no século xi1x, quando o Brasil 
escapa à tutela de Lisboa e o fluxo negreiro para o Atlântico é estancado. 

2. A Coroa e a administração régia encontram novas fontes de receitas no 
trato de escravos. 

Tais rendas provêm dos direitos de saída dos portos africanos, dos direitos de 


entrada nos portos brasileiros, dos “donativos”, “subsídios”, “preferências”, “alca- 


* Seguindo nesse ponto o cônego José Mathias Delgado, chamo os colonos luso-africanos enraiza- 
dos em Angola de “angolistas” para diferenciá-los dos nativos da região, os angolanos, e, sobretu- 
do, para bem marcar a especificidade de seus interesses diante dos interesses dos reinóis, e dos bra- 
sílicos ali estabelecidos mais tarde. Considero também como “historiadores angolistas” os autores 
portugueses identificados com a tradição luso-angolana (Cadornega no século xvn, Ralph Delgado, 
). Mathias Delgado, padre Ruella Pombo e Gastão Sousa Dias, no século xx), A. CADORNEGA, 
História geral das guerras angolanas (HGGA), vol. 1, pp. 322-4, n. 1. À propósito, Parreira se equivoca 
na sua definição de “angolista”, A, PARREIRA, Dicionário glossográfico e toponímico da documentação 


sobre Angola, p. 24. 
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valas” e outras taxas sucessivamente cobradas sobre os cativos. A administração 
civil não era a única a beneficiar-se, pois existia também a taxa paga ao clero pelo 
batismo obrigatório de cada deportado nos portos de embarque e as franquias de 
exportação de escravos concedidas aos jesuítas e à Junta das Missões. 

Thomas de Mercado, tratadista dominicano espanhol, na sua Suma de tratos y 
contratos (1571), já considerava a legislação tributária portuguesa sobre escravos um 
“labirinto”. “Um pandemônio”, constata quatro séculos mais tarde Maurício Goulart, 
compartilhando, sem o saber, o desalento de seu ilustre predecessor." Apesar disso, 
pode-se calcular que por volta de 1630 um africano entrava no Brasil com tributos 
equivalentes a 20% do seu preço no porto de embarque e na América espanhola 
com taxas correspondentes a 66%. Na segunda metade do século xvir, as taxas de 
exportação para o Brasil sobem para 28%, levando o ouvidor-geral de Angola a jul- 
garosescravos o item de comércio mais tributado de todo o Império." Novo impos- 
to recai, a partir de 1714, sobre os negros e mulatos vendidos da Bahia e do Rio de 
Janeiro para as Minas. No ano de 1809, é estabelecida a “meia-sisa”, cobrando 5% 
sobre a compra e venda de escravos no território brasileiro. 

Devem ser também tomadas em conta outras vantagens que Portugal aufere 
de seu quase-monopólio sobre o negócio negreiro até meados do século xviL. Graças 
à posição dominante detida no setor, os portugueses penetram nas Índias de Castela, 
furando o monopólio espanhol sobre a prata, adquirindo ouro e especulando com 
produtos regionais, tais como o cacau venezuelano exportado para o México.'” 

3. O enfrentamento triangular opondo a administração régia aos moradores 
e aos jesuítas, e os dois últimos entre si, é provisoriamente contornado. A introdu- 
ção de africanos facilita a evangelização, aliviando o cativeiro indígena e contri- 
buindo para reduzir a autonomia que os moradores retiravam de seu controle 
sobre o trabalho indígena.'* 

A primeira trombada violenta entre um donatário e o aparelho metropolita- 
no dá-se em Porto Seguro, por causa de litígios ligados à gestão dos indígenas. O 
donatário Pero do Campo Tourinho briga com o vigário, é acusado de heresia, 
preso, posto a ferros e enviado ao Tribunal da Inquisição lisboeta. Feito em 1550, 
quando o réu já estava encarcerado havia quatro anos, o interrogatório dá detalhes 


sobre as acusações: 


Perguntado se dizia ele na dita sua capitania que nem um dia de N. Sra. nem dos 


Apóstolos, nem dos Santos se haviam de guardar, e por isso mandasse trabalhar a 
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seus servidores [índios] nos tais dias, disse que não, mas antes os mandava guardar 
e festejar; somente que repreendia às vezes o vigário |...] por dar de guarda são 
Guilherme, e são Martinho e são Jorge e outros santos que não mandava guardar 
a Santa Madre Igreja, nem os prelados mandavam guardar em suas constituições, 


porquanto a terra era nova e era necessário trabalhar para se povoar a terra |...] 


Tourinho acabou sendo absolvido. Escaldado, decidiu ficar pelo Reino e não 
voltou mais à Terra de Santa Cruz.'” 

O conflito entre o produtivismo mercantil dos colonos e a evangelização — 
ou melhor, a “exploração caritativa”, segundo a expressão de Meillassoux — dos 
indígenas exercida pelo clero será apaziguado pelo tráfico negreiro. Dois dos mais 
resolutos defensores dos índios, o dominicano espanhol Las Casas, no século xvi, 
e o jesuíta luso-brasílico Antônio Vieira, no século xvu, propõem às suas respecti- 
vas Coroas o recurso ao trato negreiro a fim de que o escravo africano libertasse os 
índios da servidão imposta pelos moradores."º 

Nas áreas não penetradas pelo escravismo, onde predominava o trabalho 
compulsório indígena, os jesuítas estarão às turras com os moradores. À medida 
que cresce o seu poder temporal, fundado no controle do crédito, na propriedade 
da terra e, sobretudo na Amazônia, no extrativismo e no controle dos índios, os 
padres da sj ganham novos inimigos. O contencioso arrasta-se até os anos 1750, 
quando a Companhia é expulsa do Reino e das conquistas. De certa forma, esse 
conflito demonstra a inviabilidade política dos enclaves americanos baseados no 
trabalho compulsório indígena e situados fora do controle metropolitano. 

4. Os negociantes combinarão as vantagens próprias de uma posição de oli- 
gopsônio (na compra do açúcar) com as vantagens inerentes a uma situação de oligo- 
pólio (na venda de escravos). Apoiados pelos tratistas e funcionários régios de 
Angola, Costa da Mina e Guiné, os mercadores da América portuguesa facilitam a 
venda de escravos africanos — por meio do crédito aos fazendeiros — a fim de con- 
trolar a comercialização dos produtos agrícolas. A falta de numerário nas conquis- 
tas e o adensamento das trocas atlânticas dão forma direta ao crédito. No Brasil, as 
caixas de açúcar se permutam por africanos." Em Luanda, e em outros portos de 
trato, as mercadorias de escambo são entregues aos intermediários com a condi- 
ção de ser trocadas por escravos. Por certo, os senhores de engenho continuavam 
aexportar pau-brasil na entressafra açucareira." Da mesma maneira, não eram só 
escravos que saíam dos portos de trato. Além de produtos primários africanos, o 
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Brasil importa tecidos da Senegâmbia e do Níger até meados do século x1x. Mas 
todas essas trocas decorriam do tráfico negreiro e não sobrevivem à sua extinção."* 

5. O comércio externo da Colônia é dinamizado. Na esfera macroeconômica 
o comércio atlântico de escravos amplia a demanda das zonas agrícolas, ao mesmo 
tempo que acentua a porosidade da economia brasileira: o trato negreiro será um 
instrumento privilegiado de desencravamento da produção. As consequências são 
também relevantes no nível microeconômico. Dado que os lucros potenciais das 
fazendas e engenhos servem de garantia para a compra de novos fatores de produ- 
ção (escravos), o excedente é investido produtivamente: os escravos representam 
um quinto do investimento num engenho de açúcar e metade do investimento dos 
lavradores de cana."“ Desde logo as unidades coloniais incorporam um mecanis- 
mo apto a garantir o crescimento regular das atividades. Simultaneamente, fica 
assegurada transferência da renda do setor produtivo para o setor mercantil, fator 
crucial para a realização da exploração colonial. 

No que se refere àsimportações vindas da Europa, ao lado da compra de equi- 
pamentos para os engenhos, vários autores enfatizaram o peso dos objetos de luxo 
importados pelo senhoriato colonial."” Análises quantitativas de Stuart Schwartz 
demonstram, todavia, que os gastos com tais objetos — jóias, prataria, mobílias, 
roupas — são pouco importantes.“ Resta que, empregado no trato social dos 
senhores, o escravo também constitui um objeto de luxo. Um dos traços maisarrai- 
gados da sociabilidade luso-brasileira consiste no hábito de considerar o número 
de empregados domésticos como sinal de riqueza. Na circunstância, a eventual 
qualificação do cativo nada muda na sua essência econômica e jurídica. Quaisquer 
que sejam suas funções, sua aptidão, sua tez, o escravo continua sendo um fator de 
produção e um ativo negociável. Por isso, poderá também ser “desqualificado” — 
reintegrado aos trabalhos dos campos ou vendido a terceiros — conforme conve- 
niência de seu senhor. Fica claro, entretanto, que o comportamento ostentatório 
da classe dominante contribui para densificar a demanda de africanos. Ao chegar 
da Metrópole, os funcionários régios contraíam os hábitos aparatosos dos mora- 
dores, cercando-se de cativos em suas casas. Daí o quinau* que a Coroa deu nos ofi- 
ciais da tropa de Pernambuco e da Bahia que usavam verbas régias para comprar 


seus escravos domésticos. “Não costumo”, sentenciava el-rei em 1687, “nem é 


* Quinau, palavra corrente no século xvn, cf. N. MIRANDA, “Vocabulário do padre Manuel Ber- 
nardes”, Revista do Arquivo Municipal, vol. 168, 1962, São Paulo, p. 173. 
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necessário dar criados a nenhum oficial militar porque os devem pagar do soldo 
que lhes dou.”'? 

Bastante tempo depois, em meados do século x1x, quando a população livre 
do Rio de Janeiro se impregnava dos costumes difundidos pela Europa burguesa e 
industrial, Martins Penna põe em cena um jovem grã-fino fluminense que levava 
um presente para sua noiva dentro de um grande cesto. E qual era o presente ali 
enfiado? Um pajem para a moça: um escravo “de sete para oito anos, de tanga azul 
e carapuça encarnada”."* 

6. No longo prazo, o recurso ao crédito e à compra antecipada de africanos 
favorece os moradores. Tendo em vista o investimento reinol e europeu canaliza- 
do para o negócio negreiro durante o monopólio português sobre o Asiento, con- 
siderando as dimensões do mercado africano e o sistema náutico do Atlântico Sul, 
a oferta de escravos africanos se torna mais regular e flexível que a de índios. Além 
disso, intervêm os efeitos seletivos das circunstâncias envolvendo a captura, as lon- 
gas marchas até o litoral e as vendas sucessivas de que o escravo é objeto antes de 
ser embarcado, transportado pelo oceano e vendido na América. Na cadeia de tro- 
cas e traumas os indivíduos frágeis geralmente pereciam, ao passo que os sobrevi- 
ventes sofriam uma intensa dessocialização.* 

Ao inverso dos índios, cuja mortalidade costumava ser elevada por causa de 
sua vulnerabilidade ao choque microbiano deflagrado pelos Descobrimentos, 
muitos africanos estavam parcialmente imunizados contra as epidemias predomi- 
nantes no Mediterrâneo e na zona tropical do Continente Negro."* Na virada do 
Quinhentos, Brandão repara que os índios do Brasil desembarcados em Portugal 
“morrem apressados”, porque vinham de “terra tão sadia”, enquanto os asiáticos 
ou os africanos, oriundos de “terra doentia”, lá sobreviviam.'” A febre amarela, a 
malária mais letal (Plasmodium falciparum) e a verminose causadora da ancilosto- 
míase (amarelão), doenças originárias da África Ocidental, para as quais os africa- 
nos daquelas áreas e seus descendentes desenvolviam reação imunitária, conta- 
giam os enclaves da América portuguesa, gerando ao longo dos séculos xvi e xv!t 


um novo ambiente epidemiológico hostil aos brancos e aos índios.” Desde logo, 


o tráfico negreiro aumenta a morbidade e a mortalidade dos índios livres e cati- 


* O Dicionário Caldas Aulete registra dessociável com o significado de “intratável”. Diferentemente 
dessa definição, utilizo aqui dessocializar e dessocialização do mesmo modo que o faz Claude 
Meillassoux: como antônimos de socializar e socialização. 
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vos, levando os moradores a ampliar a demanda de africanos. Todas essas razões 
concorrem para facilitar a exploração e o enquadramento social dos escravos 
estrangeiros. Segue-se um processo de repovoamento colonial e mercantil funda- 
mentalmente baseado no implante de colonos europeus e de escravos africanos. 
Experimentado pelas metrópoles ibéricas nas Canárias e no Caribe, esse modo de 
dominação e de exploração havia conduzido ao aniquilamento dos nativos dos 
dois arquipélagos (os guanchos canarinos e os tainos antilhanos) e condenava, a 
termo, os povos indígenas cingidos na América portuguesa pela expansão agro- 
pastoril.'” 

Isso posto, é somente no terceiro quartel do século xvi-— na sequência da recon- 
quista de Angola (1648), da captação dos circuitosnegreiros lusitanos até então emprei- 
tados pela América espanhola nos contratos dos Asientos, e do declínio da população 
indígena — que o trabalho escravo africano afigura-se irreversível no Brasil. 

Dois relatórios de meados do século xvu sobre o Reino e as conquistas, elabora- 
dos pelo Conselho da Fazenda e pelo Ultramarino, registram as lições que as instân- 
cias metropolitanas tiravam das mudanças ocorridas no Atlântico Sul após a 
Restauração. Para o Conselho da Fazenda, não havia dúvida quanto ao encadeamen- 
to do sistema montado nas três partes do Atlântico: Angola constituía o “nervo das 
fábricas do Brasil”, cuja renda representava a “substância principal desta Coroa”.? O 
Conselho Ultramarino examinava, por seu turno, o potencial das minas de metais 
preciososnos territórios portugueses. Naquela altura, a guerra contra Filipe Iv veda- 
va o acesso português aos metais do Império espanhol. Premida pela escassez do 
ouro e da prata captados no comércio externo, a monarquia bragantina aumentava 
a pressão fiscal no Reino, esbarrando na oposição interna à “moléstia” dos tributos 
que já havia causado a revolta antifilipina.”* Para evitar novas turbulências na 
Metrópole, era preciso ampliar a exploração colonial. Lembrando as dificuldades 
que cercavam asjazidas de Angola e de Moçambique, o Conselho Ultramarino apon- 
ta a situação mais favorável da América portuguesa. Vizinha do Peru, essa parte do 
Império português detinha maiores chances de conter metais preciosos. Pequenas 

jazidas de prata e ouro estavam sendo exploradas em Paranaguá e no sertão de São 
Paulo.” Como ampliar a mineração na colônia americana? Os conselheiros dão 
como um fato consumado a “grande quantidade de índios que hoje estão destruí- 
dos”. Para eles, não existia reserva de mão-de-obra indígena para as minas que se pla- 
nejava “entabular” nas latitudes brasileiras próximas das de Potosí. Na circunstância, 


o Conselho entendia que só o trato de escravos de Angola podia “conservar” o 
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Brasil. Dos quatro conselheiros que assinavam o relatório, três tinham vínculos 
diretos com o negócio negreiro. Um deles granjeara grande destaque na Corte e na 
política ultramarina: Salvador de Sá e Benevides, membro da oligarquia fluminense, 
restaurador e ex-governador de Angola, mentor das expedições lançadas no além- 
Mantiqueira atrás de prata, ouro e esmeraldas.'” 

Algumas décadas mais tarde, com a descoberta das Minas Gerais, a busca de 
metais preciosos obtém sucesso. Entretanto, desde meados do Seiscentos, se defi- 
nia um fator fundamental da evolução do império e da América portuguesa: a xeno- 
fagia da economia brasileira — isto é, sua propensão a agregar energia humana 
reproduzida fora de seu espaço produtivo. Característica que se apresenta, a um só 
tempo, como resultado da demanda interna do colonato e da pressão dos negrei- 
ros no plano da oferta. Nos séculos xvilt e xIx, com o surgimento de uma divisão 
inter-regional do trabalho no Brasil, a fome de estrangeiros decorre também da 
opção geopolítica do governo central, o qual preferia manter o mercado de traba- 
lho desterritorializado, a fim de que as diferentes capitanias, depois províncias, não 


entrassem em competição no mercado de trabalho interno.'* 


DEMANDA E OFERTA, QUAL É O “PRIMUM MOBILE"? 


Do cotejo das demandas e dos memoriais do colonato emerge o desenho das 
forças sociais que movimentam o sistema colonial. 

Se é certo que os colonos se queixam da “falta de braços” desde o século xvil, 
também é verdadeiro que eles protestam já na mesma época — coisa bem mais sur- 
preendente — contra a “falta de terras”. Terra e trabalho não se apresentam aqui 
como dados independentes, mas como variáveis que são resultantes das forças 
motrizes do capitalismo comercial. O esquecimento ou a insuficiente avaliação 
desse traço essencial da colonização deu azo a confusões de que uma parte da his- 
toriografia custa a se desembaraçar. Intencionais ou não intencionais, os efeitos 
induzidos pelo tráfico negreiro geram a acumulação específica ao capitalismo 
comercial e à “Pax Lusitana” no Atlântico. 

Mais do que qualquer outro, o trato negreiro é um comércio administrado. 
Como ficou dito, o controle metropolitano sobre a reprodução da produção ame- 
ricana — ou melhor, a instância política do sistema colonial — tem um papel deci- 
sivo na organização econômica do Atlântico. Também ficou patente que o trato de 
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africanos atingia um volume importante e, sobretudo, um alto grau de integração 
ao mercado atlântico, antes mesmo de estar conectado à agricultura comercial da 
América portuguesa. Submetido durante três séculos à potência européia que 
maneja o maior mercado de africanos, o Brasil converte-se no maior importador de 
escravos do Novo Mundo, como o demonstra escarpadamente o gráfico a seguir. 

Elo perdido de nossa história, esse sistema avassalador de mercantilização de 
homens impede que se considere o tráfico negreiro como um efeito secundário da 
escravidão, obriga a distinguir o escravismo luso-brasileiro de seus congêneres ameri- 
canos e impõe uma interpretação aterritorial da formação do Brasil. 
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